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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 37/2014

Libertação da via da água e criação de um regime específico
de navegação nos estuários dos rios

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Pondere a criação de um normativo específico para 
as embarcações típicas dos rios e seus estuários tendo em 
consideração as suas características especiais.

2 — Defina um regime de prestação de serviços no 
âmbito do transporte fluvial público não regular abran-
gendo as embarcações típicas e outras vocacionadas para 
o mesmo.

3 — Defina, em conjunto com as autarquias e a Au-
toridade Marítima Nacional, responsáveis pelas parcelas 
do domínio hídrico a abranger e um plano de construção 
e adaptação de infraestruturas, pontões e cais, capaz de 
responder às necessidades geradas pelo funcionamento de 
um serviço de transporte fluvial não regular, e redefina a 
tutela das parcelas envolvidas.

4 — Inclua nas parcelas a afetar a este desiderato os 
estaleiros de construção e reparação artesanal de embar-
cações típicas dos estuários e albufeiras.

5 — Confira coerência e integre estas atividades na 
estratégia e lógica da Economia do Mar e salvaguarde o 
reconhecimento da especificidade e das características das 
embarcações tradicionais.

Aprovada em 17 de abril de 2014.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 38/2014

Recomenda ao Governo a promoção da regeneração
de estruturas típicas urbanas

em condições de precariedade habitacional

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que garanta as medidas necessárias, nomeadamente fi-
nanceiras, destinadas a incentivar a regeneração urbana, 
contribuindo ainda para eliminar as áreas degradadas e 
reduzir de forma significativa situações de precariedade 
habitacional, garantindo assim o correto desenvolvimento 
urbano.

Aprovada em 17 de abril de 2014.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Decreto-Lei n.º 64/2014
de 7 de maio

O Decreto -Lei n.º 188/2002, de 21 de agosto, criou 
o Fundo de Garantia para a Titularização de Créditos 
(FGTC), no âmbito do Programa para a Produtividade 

e o Crescimento da Economia, aprovado pela Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 103/2002, de 26 de julho, e 
como mecanismo integrado no Programa Operacional da 
Economia 2000 -2006, previsto na Portaria n.º 37/2002, de 
10 de janeiro, alterada pelas Portarias n.ºs 901/2003, de 28 
de agosto e 403/2007, de 10 de abril.

Trata -se, assim, de um fundo especial, constituído por 
capitais exclusivamente públicos, por via de contribuições 
do Estado Português e da União Europeia, cujo objeto 
é a concessão de garantias no âmbito de operações de 
aquisição de títulos representativos de direitos de créditos 
relativos a pequenas e médias empresas de sectores de 
atividade enquadráveis no referido Programa Operacional 
da Economia.

Desde a sua constituição o FGTC garantiu apenas 
uma operação de titularização de créditos, operação 
essa iniciada em 2005 e concluída em 2013 sem que o 
FGTC fosse chamado a responder por qualquer incum-
primento.

O património do FGTC integra assim capitais dispo-
níveis, não estando prevista a sua afetação a garantias de 
novas operações de titularização de créditos, considerando 
a procura ativa de criação dos meios e mecanismos neces-
sários para a melhoria das condições de financiamento 
da economia Portuguesa, bem como os mecanismos para 
atuar ao nível da colmatação das insuficiências do mercado 
no financiamento do tecido empresarial Português, aliado 
ao facto de ter já terminado o Programa Operacional no 
âmbito do qual foi constituído o FGTC.

Tendo em conta o exposto, e considerando que o FGCT 
tem capitais disponíveis e não tem qualquer passivo, 
considera -se adequado promover a extinção do FGTC, 
possibilitando, assim, a reafetação do seu capital a outros 
mecanismos de apoio a pequenas e médias empresas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da 

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei procede à fixação das formali-
dades inerentes à extinção e à determinação do destino da 
aplicação do produto da liquidação do Fundo de Garan-
tia para a Titularização de Créditos (FGTC), criado pelo 
Decreto -Lei n.º 188/2002, de 21 de agosto.

Artigo 2.º
Formalidades para a extinção do Fundo de Garantia 

para a Titularização de Créditos

1 — A extinção do FGTC deve respeitar as formalida-
des inerentes à boa governação do FGTC, nos termos do 
número seguinte.

2 — Os participantes do FGTC devem dar instruções à 
entidade gestora para que esta prepare as contas de dissolu-
ção e liquidação imediata do FGTC e o projeto de partilha 
e, na posse dos mesmos, deliberam sobre:

a) A dissolução com liquidação imediata do FGTC;
b) A aprovação das contas e demais documentos de 

prestação de contas reportados à data da dissolução, acom-
panhados de parecer da Inspeção -Geral de Finanças; e

c) A aprovação do projeto de partilha do ativo exis-
tente.
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3 — As deliberações previstas no número anterior são 
publicitadas pelo IAPMEI — Agência para a Competiti-
vidade e Inovação, I.P., e Instituto do Turismo de Portu-
gal, I.P., na qualidade de participantes do FGTC, através 
de aviso a publicar no Diário da República.

Artigo 3.º
Aplicação do produto de liquidação do Fundo
 de Garantia para a Titularização de Créditos

O saldo positivo resultante da partilha do ativo existente 
do FGTC deve ser afeto a iniciativas nacionais de apoio 
às Pequenas e Médias Empresas.

Artigo 4.º
Extinção do Fundo de Garantia para a Titularização de Créditos

O FGTC considera -se extinto na data em que opere 
o cumprimento integral das formalidades previstas nos 
n.ºs 2 e 3 do artigo 2.º, sem necessidade de cumprimento 
de quaisquer outras formalidades, de natureza legal, regu-
lamentar, obrigacional ou convencional.

Artigo 5.º
Norma transitória

O Decreto -Lei n.º 188/2002, de 21 de agosto, mantém -se 
em vigor até à data da publicação, em Diário da República, 
do aviso previsto no n.º 3 do artigo 2.º

Artigo 6.º
Norma revogatória

Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, é revogado 
o Decreto -Lei n.º 188/2002, de 21 de agosto.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 27 de 
março de 2014. — Pedro Passos Coelho — Maria Luís 
Casanova Morgado Dias de Albuquerque — Luís Miguel 
Poiares Pessoa Maduro — António de Magalhães Pires 
de Lima.

Promulgado em 24 de abril de 2014.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 29 de abril de 2014.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Decreto-Lei n.º 65/2014

de 7 de maio

O Decreto -Lei n.º 126/2009, de 27 de maio, no uso da 
autorização legislativa concedida pela Lei n.º 55/2008, 
de 4 de setembro, transpôs para a ordem jurídica interna 
a Diretiva n.º 2003/59/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 15 de julho de 2003, alterada pela Diretiva 
n.º 2004/66/CE, do Conselho, de 26 de abril de 2004, e 
pela Diretiva n.º 2006/103/CE, do Conselho, de 20 de 
novembro de 2006, relativa à qualificação inicial e à for-
mação contínua dos condutores de determinados veícu-
los rodoviários afetos ao transporte de mercadorias e de 
passageiros, fixando o correspondente regime aplicável.

Na sequência da adesão da República da Croácia à 
União Europeia, foi publicada a Diretiva n.º 2013/22/UE, 
do Conselho, de 13 de maio de 2013, que alterou o anexo II 
da Diretiva n.º 2003/59/CE, pelo que importa proceder à 
transposição para o direito português desta nova Dire-
tiva.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da 

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei transpõe parcialmente para a 
ordem jurídica interna a Diretiva n.º 2013/22/UE, do 
Conselho, de 13 de maio de 2013, que, na sequência da 
adesão da República da Croácia à União Europeia, altera 
o anexo II da Diretiva n.º 2003/59/CE, do Parlamento Eu-
ropeu e do Conselho, de 15 de julho de 2003, procedendo 
à alteração ao anexo V do Decreto -Lei n.º 126/2009, de 
27 de maio.

Artigo 2.º
Alteração ao anexo V do Decreto -Lei n.º 126/2009, de 27 de maio

O anexo V do Decreto -Lei n.º 126/2009, de 27 de maio, 
é alterado com a redação constante do anexo ao presente 
decreto -lei, do qual faz parte integrante.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 17 de 
abril de 2014. — Pedro Passos Coelho — Rui Manuel 
Parente Chancerelle de Machete — António de Magalhães 
Pires de Lima.

Promulgado em 2 de maio de 2014.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 5 de maio de 2014.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO

(a que se refere o artigo 2.º)

«ANEXO V

Disposições relativas às especificações e ao modelo
 comunitário de carta de qualificação de motorista

1 — As características físicas da carta de qualificação 
de motorista de modelo comunitário são conformes com 
as normas ISO 7810 e ISO 7816 -1.

Os métodos de verificação das características físicas 
das cartas destinados a assegurar a sua conformidade com 
as normas internacionais são conformes com a norma 
ISO 10373.

2  - A carta é composta por duas páginas:

A página 1 contém:

a) As menções «Carta de qualificação de motorista» e 
«República Portuguesa» impressas em carateres maiús-
culos;

b) A letra «P» em maiúscula, como sinal distintivo 
de Portugal, impressa em negativo num retângulo azul 
rodeado por 12 estrelas amarelas;




